
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2075643 - TO (2023/0185472-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : VANI MARIA DE LIMA
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO TANGANELI - TO002315

SARAH GREGORIO ERCOLIN - TO009703
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : CAIO E SILVA DE MOURA - TO010228B
INTERES. : DISTRIBUIDORA DE FERROS PALMAS LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : MURILO SUDRÉ MIRANDA - TO001536
INTERES. : CILSON NOGUEIRA DE LIMA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CORRESPONSÁVEL. 
EXCLUSÃO. CONTINUIDADE DO PROCESSO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. 
OBSERVÂNCIA.
1. Na ação executiva fiscal, o valor da causa será o da dívida 
constante da certidão, com os encargos legais, sendo certo que, nos 
embargos à execução, o valor da causa deve ser equivalente à parte 
do crédito impugnado, de modo que o "valor da condenação" e o 
"proveito econômico obtido" aos quais se refere o § 3º do art. 85 do 
CPC/2015 devem ter correlação com o crédito tributário 
controvertido.
2. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha 
correlação com o valor da causa ou não permita estimar eventual 
proveito econômico, os honorários de sucumbência devem ser 
arbitrados, por apreciação equitativa, com observância dos critérios 
do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme disposto no § 8º desse 
mesmo dispositivo.
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que a 
exceção de pré-executividade objetivar somente a exclusão de parte 
do polo passivo, sem impugnação do crédito tributário, porquanto 
não há como estimar proveito econômico algum. Precedentes.
4. A liberação de bem então penhorado da parte excluída do polo 
passivo não revela proveito econômico mensurável a justificar a 
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aplicação da tarifação estabelecida no art. 85, § 3º, do CPC/2015, 
pois "o desfazimento da constrição também não tem nenhuma 
correlação com o valor do crédito tributário nem com o valor dos 
bens penhorados" (REsp 1.826.794/SE, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 11/10/2019.).
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CORRESPONSÁVEL. 
EXCLUSÃO. CONTINUIDADE DO PROCESSO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. 
OBSERVÂNCIA.
1. Na ação executiva fiscal, o valor da causa será o da dívida 
constante da certidão, com os encargos legais, sendo certo que, nos 
embargos à execução, o valor da causa deve ser equivalente à parte 
do crédito impugnado, de modo que o "valor da condenação" e o 
"proveito econômico obtido" aos quais se refere o § 3º do art. 85 do 
CPC/2015 devem ter correlação com o crédito tributário 
controvertido.
2. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha 
correlação com o valor da causa ou não permita estimar eventual 
proveito econômico, os honorários de sucumbência devem ser 
arbitrados, por apreciação equitativa, com observância dos critérios 
do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme disposto no § 8º desse 
mesmo dispositivo.
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que a 
exceção de pré-executividade objetivar somente a exclusão de parte 
do polo passivo, sem impugnação do crédito tributário, porquanto 
não há como estimar proveito econômico algum. Precedentes.
4. A liberação de bem então penhorado da parte excluída do polo 
passivo não revela proveito econômico mensurável a justificar a 
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aplicação da tarifação estabelecida no art. 85, § 3º, do CPC/2015, 
pois "o desfazimento da constrição também não tem nenhuma 
correlação com o valor do crédito tributário nem com o valor dos 
bens penhorados" (REsp 1.826.794/SE, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 11/10/2019.).
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por VANI NOGUEIRA DE 

LIMA contra decisão por mim proferida, constante às e-STJ fls. 1.302/1.307, em que dei 

provimento ao recurso especial do ESTADO DE TOCANTINS para "determinar o 

retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que perfaça novo julgamento dos 

honorários advocatícios, observada a diretriz de que a verba honorária decorrente da 

exclusão de sócio de execução fiscal por ilegitimidade passiva deve ser estabelecida 

mediante o juízo de equidade previsto no art. 85, § 8º, do CPC/2015".

Nas suas razões (e-STJ fls. 1.313/1.318), a parte agravante sustenta, 

em resumo, que, no presente caso, a sua exclusão do polo passivo da execução fiscal 

ensejou proveito econômico mensurável, referente à liberação dos valores até 

então penhorados, motivo pelo qual os honorários advocatícios devem ser fixados com 

base nesse montante bloqueado.

A parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 1.331/1.335).

É o relatório.

VOTO

As alegações ora deduzidas não convencem, devendo ser mantida a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Na origem, o TJTO, em sede de apelação, acolheu exceção de pré-

executividade para reconhecer a ilegitimidade passiva da parte excipiente e, por 

conseguinte, condenou o ente público exequente ao pagamento de honorários 

advocatícios com fundamento na tarifação estabelecida no art. 85, § 3º, do CPC/2015.

Não conformado, o ente público agravado interpôs recurso especial, 

no qual, apontando divergência jurisprudencial e violação do art. 85, §§ 2º, 3º, 4º e 8º, do 

CPC/2015, sustentou que, "nos casos em que a decisão exclui o sócio da execução fiscal 

por ilegitimidade passiva, sem invalidar o crédito da fazenda pública, o proveito 
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econômico é irrisório ou inestimável, atraindo o arbitramento de honorários 

sucumbenciais por equidade".

Pois bem.

É bem verdade que o art. 85 do CPC/2015 é expresso ao determinar 
a observância dos critérios do § 2º para a fixação dos honorários advocatícios, ainda que a 
Fazenda Pública seja parte na causa e, não obstante os percentuais escalonados no § 3º e 
no § 6º, dispõe que "os limites e os critérios previstos nos §§ 2º e 3º aplicam-se 
independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de 
improcedência ou de sentença sem resolução de mérito".

Entretanto, quando o provimento alcançado em favor do sócio ficar 
limitado à sua exclusão do polo passivo da execução fiscal, permitindo o prosseguimento 
do feito executivo, há peculiaridade a ser observada para a fixação da verba de 
sucumbência: o crédito continua exigível em sua totalidade do devedor principal e/ou 
responsáveis.

Na ação executiva fiscal, conforme estabelece o art. 6º, § 4º, da Lei 
n. 6.830/1980, "o valor da causa será o da dívida constante da certidão, com os encargos 
legais". Logicamente, em atenção ao princípio da especialidade, o "valor da condenação" 
e o "proveito econômico obtido" aos quais se refere o § 3º do art. 85 do CPC/2015 devem 
ter correlação com o crédito tributário e encargos legais constantes da certidão de dívida 
ativa (§ 5º do mesmo art. 6º).

Essa anotação é necessária, visto que há situações jurídicas que 
implicam a extinção, parcial ou total, do processo executivo, sem, contudo, impactar o 
crédito inscrito em dívida ativa (valor originário, juros e demais encargos), que poderá 
continuar sendo cobrado, ou novamente cobrado, do mesmo devedor e/ou do solidário, se 
o exercício da pretensão executória ainda estiver dentro do prazo fixado pela lei.

Cite-se, a título de exemplo, quando o acolhimento da defesa do 
executado anulação do processo, por causa da litispendência, ou do reconhecimento de 
coisa julgada ou da incompetência do juízo para o qual foi distribuído.

Nesses casos, embora seja possível o arbitramento da verba 
honorária, deve-se reconhecer que o valor da causa não poderá ser o parâmetro único para 
essa providência, pois o crédito tributário continua sendo exigível em sua totalidade.

A propósito, nas hipóteses em que não há extinção do crédito 
executado, sendo ainda possível sua cobrança da parte devedora e/ou dos responsáveis, a 
regra geral do CPC/2015, se aplicada automaticamente no rito especial, implementa, na 
prática, uma diminuição da receita (derivada do crédito tributário cobrado) a ingressar 
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nos cofres públicos.

Em casos esses, não há, em verdade, um proveito econômico 
imediato alcançado pela parte devedora, e sim uma postergação no pagamento do título 
executivo extrajudicial (crédito tributários + encargos). E esse tempo ganhado com o não 
pagamento do tributo, de fato, é inestimável, pois o sucesso da pretensão do devedor não 
terá, em tese, nenhum impacto sobre o cálculo do débito inscrito em dívida ativa, já que 
atualizável na forma da lei.

Assim, os honorários advocatícios de sucumbência devidos pelo 
acolhimento da defesa voltada contra a pretensão executória fiscal, quando não atingido o 
crédito, devem ser fixados com base nos critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, 
mediante apreciação equitativa do magistrado (§ 8º).

Acresço, por oportuno, que o presente caso, em que se reconhece o 
caráter inestimável do proveito econômico resultante do provimento jurisdicional 
alcançado, não está compreendido na controvérsia dirimida no julgamento do Tema 1.076 
do STJ, circunscrita à possibilidade de fixação de honorários por apreciação equitativa 
para os casos em que o valor da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados.

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
EXCLUSÃO DO SÓCIO DO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO CRÉDITO EXECUTADO. 
PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. 
TEMA N. 1.076/STJ. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A pretensão de reconhecer o caráter irrisório da verba honorária fixada na 
instância ordinária não foi veiculada no recurso especial, sendo inaugurada no 
presente Agravo.
III - Revela-se incabível ampliar-se o objeto do recurso especial em sede de 
agravo interno, aduzindo questões novas, não suscitada no momento oportuno, 
tendo em vista a configuração da vedada inovação recursal e a ocorrência da 
preclusão consumativa. Precedentes.
IV - Nos casos em que a exceção de pré-executividade visar, tão somente, à 
exclusão do excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o 
crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser fixados por 
apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto 
não há como se estimar o proveito econômico obtido com o provimento 
jurisdicional. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022; AgInt no REsp n. 
1.844.334/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
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24/2/2022; AgInt no REsp n. 1.905.852/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2021; e AREsp n. 1.423.290/PE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 10/10/2019" (1ª T. AgInt no 
AgInt no REsp n. 1.740.864/PR, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do Trf5), J. 7/6/2022, DJe de 15/6/2022).
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.025.080/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE ACOLHIDA PARA RECONHECER A PRESCRIÇÃO 
PARA O REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, SEM 
EXTINÇÃO DO CRÉDITO EXECUTADO. PROVEITO ECONÔMICO 
INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS COM 
BASE NO ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. De início, cumpre esclarecer que a controvérsia dos autos não coincide com 
a tese jurídica aventada no Tema 1.076 desta Corte, que se limitou a analisar a 
aplicação do § 8º do art. 85 do CPC/2015 - fixação de honorários por 
apreciação equitativa - aos casos em que o valor da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem elevados. 
2. A questão aqui debatida cinge-se à definição do proveito econômico para 
fins de arbitramento da verba honorária nos casos em que a exceção de pré-
executividade for acolhida tão-somente para excluir sócio do polo passivo da 
execução fiscal, sem a extinção, ainda que parcial, da dívida fiscal. 
3. O entendimento da Primeira Turma desta Corte Superior de Justiça é o de 
que, quando a exceção de pré-executividade visar apenas à exclusão do 
excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o crédito 
executado, os honorários advocatícios deverão ser fixados por apreciação 
equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC, porquanto não há como se 
estimar o proveito econômico obtido com o provimento jurisdicional. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022; AgInt no REsp n. 
1.844.334/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
24/2/2022; AgInt no REsp n. 1.905.852/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2021; e AREsp n. 1.423.290/PE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 10/10/2019. 
4. Agravo interno de INTERPORTOS LTDA desprovido. 
(AgInt no AgInt no REsp 1.740.864/PR, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/06/2022, DJe de 15/06/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
DEFERIMENTO. REFORMA, EM SEDE RECURSAL. VERBA 
HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. 
POSSIBILIDADE. CRITÉRIOS. REVISÃO. EXAME DE PROVA. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).
2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015 
quando o órgão julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que parte 
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executada objetivar somente a exclusão do polo passivo, sem impugnação do 
crédito tributário, porquanto não há como estimar proveito econômico algum. 
Precedente.
4. No caso dos autos, a parte interpôs agravo de instrumento, pretendendo 
impedir o redirecionamento, tendo em vista a ausência de dissolução irregular 
e a inexistência de grupo econômico. E o TRF da 5ª acolheu a pretensão.
5. O recurso especial não é via adequada à revisão dos honorários de 
sucumbência, quando não demonstrada hipótese de irrisoriedade (Súmula 7 do 
STJ).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.880.560/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR 
EQUIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC. POSSIBILIDADE. REVISÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Vigora no STJ o posicionamento de que, "Nos casos em que o acolhimento 
da pretensão não tenha correlação com o valor da causa ou não permita 
estimar eventual proveito econômico, os honorários de sucumbência devem 
ser arbitrados por apreciação equitativa, com observância dos critérios do § 2º 
do art. 85 do CPC/2015, conforme disposto no § 8º desse mesmo dispositivo" 
(REsp 1.822.840/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 12/11/2019, DJe 11/12/2019).
2. Na espécie, foram fixados honorários advocatícios, com espeque no art. 85, 
§ 8º, do CPC, no montante de R$ 1.000,00 (um mil reais), ante o acolhimento 
de exceção de pré-executividade em que alegada ilegitimidade passiva para 
executivo fiscal relativo a IPTU, com valor da causa de R$ 1.348,35.
3. Tem-se que qualquer juízo sobre a adequada aplicação, pelo Tribunal de 
origem, dos critérios de equidade, impõe, necessariamente, reexame dos fatos 
e da prova dos autos, o que refoge ao âmbito do recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.844.334/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CORRESPONSÁVEL. EXCLUSÃO. 
CONTINUIDADE DO PROCESSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EQUIDADE. OBSERVÂNCIA.
1. Na ação executiva fiscal, o valor da causa será o da dívida constante da 
certidão, com os encargos legais, sendo certo que, nos embargos à execução, o 
valor da causa deve ser equivalente à parte do crédito impugnado, de modo 
que o "valor da condenação" e o "proveito econômico obtido" aos quais se 
refere o § 3º do art. 85 do CPC/2015 devem ter correlação com o crédito 
tributário controvertido.
2. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o 
valor da causa ou não permita estimar eventual proveito econômico, os 
honorários de sucumbência devem ser arbitrados, por apreciação equitativa, 
com observância dos critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme 
disposto no § 8º desse mesmo dispositivo.
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que a exceção de 
pré- executividade objetivar somente a exclusão de parte do polo passivo, sem 
impugnação do crédito tributário, porquanto não há como estimar proveito 
econômico algum.
4. Hipótese em que o TRF, porque não atribuído valor à objeção de pré-
executividade, apoiou-se no § 8º do art. 85 do CPC/1973 para fixar a verba 
honorária em R$ 2.000,00.
5. Recurso especial parcialmente provido para determinar novo arbitramento 
da verba de sucumbência com observância dos §§ 2º e 8º do art. 85 do 
CPC/2015.
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(AREsp 1.423.290/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 10/10/2019).

Em respeito à argumentação deduzida nesse agravo interno, saliento 

que o desfazimento de penhora, por si só, sem modificação no valor do crédito executado, 

não enseja proveito econômico mensurável a ensejar a aplicação da tarifação estabelecida 

no § 3º do art. 85 do CPC/2015. A esse respeito, vide:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. ANULAÇÃO DE PENHORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EQUIDADE. OBSERVÂNCIA.
1. Na ação executiva fiscal, o valor da causa será o da dívida constante da 
certidão, com os encargos legais, sendo certo que nos embargos à execução, 
aquele (o valor da causa) deve ser equivalente à parte do crédito impugnado, 
de modo que o "quantum da condenação" e o "proveito econômico obtido" aos 
quais se refere o § 3º do art. 85 do CPC/2015 devem ter correlação com o 
crédito tributário controvertido.
2. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o 
valor da causa ou não permita estimar eventual proveito econômico, os 
honorários de sucumbência devem ser arbitrados, por apreciação equitativa, 
com observância dos critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme 
disposto no § 8º desse mesmo dispositivo.
3. Hipótese em que os embargos à execução fiscal foram opostos e julgados 
procedentes tão somente para anular atos de penhora sobre bens imóveis, de 
modo que a verba honorária deve ser arbitrada por apreciação equitativa, pois, 
ao mesmo tempo em que não há como se estimar o proveito econômico 
decorrente da postergação da garantia do crédito tributário, o desfazimento da 
constrição também não tem qualquer correlação com o valor do crédito 
tributário nem com o valor dos bens penhorados.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.826.794/SE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe de 11/10/2019.).
 

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o 

presente inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente 

inadmissível ou improcedente, a ensejar, por decisão unânime do Colegiado, a multa 

processual prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.075.643 / TO
Número Registro: 2023/0185472-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00397721120178272729 397721120178272729 995229022822

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : CAIO E SILVA DE MOURA - TO010228B
RECORRIDO : VANI MARIA DE LIMA
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO TANGANELI - TO002315

SARAH GREGORIO ERCOLIN - TO009703
RECORRIDO : DISTRIBUIDORA DE FERROS PALMAS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MURILO SUDRÉ MIRANDA - TO001536
INTERES. : CILSON NOGUEIRA DE LIMA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS - ICMS/IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VANI MARIA DE LIMA
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO TANGANELI - TO002315

SARAH GREGORIO ERCOLIN - TO009703
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : CAIO E SILVA DE MOURA - TO010228B
INTERES. : DISTRIBUIDORA DE FERROS PALMAS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MURILO SUDRÉ MIRANDA - TO001536
INTERES. : CILSON NOGUEIRA DE LIMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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